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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA – UFSM  

EDITAL Nº003/PRPGP/UFSM, DE 11 DE JANEIRO DE 2012 

ABERTURA DE PROCESSO SELETIVO NOS PROGRAMAS DE RESIDÊNCIA 
MULTIPROFISSIONAL EM SAÚDE - NÍVEL DE ESPECIALIZAÇÃO, PARA INGRESSO NO 1º 

SEMESTRE DE 2012 

A Coordenadora dos Programas de Residência Multiprofissional em Saúde do Centro de Ciências da 
Saúde/UFSM e o Pró-Reitor de Pós-Graduação e Pesquisa/UFSM tornam público que, no período de 
23 de janeiro de 2012 a 10 de fevereiro de 2012 estarão abertas as inscrições à seleção de 
candidatos aos Programas de Residência Multiprofissional, nível de Especialização, nas respectivas 
áreas de concentração: 

Programas Área de concentração 
1 Programa de Residência Multiprofissional Integrada em 

Sistema Público de Saúde (Código1041) 
1 Atenção Básica/Estratégia de Saúde da 

Família;  
2 Vigilância Em Saúde 

2 Programa de Residência Multiprofissional Integrada em 
Gestão e Atenção Hospitalar no Sistema Público de Saúde 
(Código 1044) 

1 Saúde Mental 
2 Hemato-Oncologia 
3 Materno-Infantil 
4 Crônico-Degenerativo 

3 Programa de Residência Multiprofissional Integrada em Saúde 
Mental no Sistema Público de Saúde/UFSM (Código 1082) 

1 Saúde Mental   

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE OS PROGRAMAS 

1.1 Os Programas de Residência Multiprofissional em Saúde da UFSM   têm respaldo legal nas Normas: 
Regimento Interno da Pós-Graduação da UFSM em consonância com as Legislações/Resoluções 
emanadas pelo Ministério da Saúde/Ministério da Educação: Lei Nº 11.129, de 30 de junho de 2005; 
Resolução Nº 2, de 4 de maio de 2010; Portaria Interministerial Nº 1.077, de 12 de novembro de 2009; 
Resolução Nº 1, de 2 de fevereiro de 2010; Portaria Interministerial Nº 1.320, de 11 de novembro de 
2010; Portaria Conjunta Nº 11, de 28 de dezembro de 2010; Portaria Conjunta Nº 5 de 28 de outubro 
de 2011  Resolução Nº 4, de 15 de dezembro de 2011. 

1.2 Os Programas de Residência Multiprofissional em Saúde são Cursos de Pós-graduação, Lato 
Sensu, com duração de dois anos, 60 horas semanais de atividades (40 horas de atividades práticas e 
20 horas de atividades teóricas e teóricas-práticas), perfazendo uma carga horária total de 5760 (cinco 
mil setecentos e sessenta) horas-aula. As atividades serão desenvolvidas nos turnos manhã, tarde e 
noite, em regime de dedicação exclusiva, com direito a um dia de folga semanal. O candidato 
classificado receberá uma bolsa mensal, cujo valor atual é de R$ 2.338,06 (dois mil trezentos e trinta e 
oito reais e seis centavos) a qual será viabilizada somente mediante o cumprimento de 100% de 
frequência da carga horária prática e, no mínimo, 75% da carga horária teórica, sendo que as faltas de 
qualquer natureza deverão ser justificadas e recuperadas. 

1.3 As atividades práticas de formação profissional serão realizadas nos serviços dos diferentes níveis 
de atenção/gestão do Sistema Público de Saúde no município de Santa Maria e em municípios de 
abrangência da 4ª Coordenadoria Regional de Saúde do Estado do Rio Grande do Sul; 

1.4 Os Programas de Residência Multiprofissional   estão lotados na Direção do Centro de Ciências da 
Saúde da UFSM, sendo desenvolvido em parceria com o Hospital Universitário de Santa Maria, 4ª 
Coordenadoria Regional de Saúde/RS e com a Secretaria Municipal de Saúde de Santa Maria/RS.  
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1.5 Maiores informações sobre a Proposta Político-Metodológica do Programa de Residência 
Multiprofissional pode ser encontrada no site www.ufsm.br/ccs, menu “cursos de pós-graduação”, 
submenu “residencia multiprofissional”. Esclarecimentos de dúvidas no e-mail: prmis.ufsm@yahoo.com 
e/ou no telefone ((5555))  33222200  99667788  das 8h30min às 12 horas. 

2 INFORMAÇÕES SOBRE DISTRIBUIÇÃO DAS VAGAS OFERTADAS 

2.1 A oferta de vagas será por programa, área de concentração e por núcleo profissional, conforme 
descrição nos quadros abaixo: 

2.1.1 Programa de Residência Multiprofissional Integrada em Sistema Público de Saúde (código 1041) 
    
  

2.1.2 Programa de Residência Multiprofissional Integrada em Gestão e Atenção Hospitalar no Sistema 
Público de Saúde (Código 1044) 

                                 Áreas Concentração 
 
Profissão/nº vagas 

Saúde 
Mental 

Hemato 
oncologia 

Materno-
infantil 

Crônico 
Degenerativo 

ENFERMAGEM 02 02 02 O2 
PSICOLOGIA 01 01 01 01 
NUTRIÇÃO --- 01 01 02 
SERVIÇO SOCIAL 01 01 01 01 
FISIOTERAPIA --- --- 02 02 
FONOAUDIOLOGIA --- 01 01 02 
FARMÁCIA ---- 01 -- 01 
TERAPIA OCUPACIONAL 01 01 01 01 
ODONTOLOGIA ---- 01 -- 01 
EDUCAÇÃO FÍSICA ----       --- -- -- 
Subtotal vagas 05 09 09 13 
TOTAL  36 

2.1.3 Programa de Residência Multiprofissional Integrada em Saúde Mental no Sistema Publico de Saúde 
(Código 1082) 

                                                                            Áreas Concentração 
Profissão/nº vagas 

Saúde Mental 

ENFERMAGEM 05 
PSICOLOGIA 07 
SERVIÇO SOCIAL 04 
TERAPIA OCUPACIONAL 04 
Total vagas 20 

 

 

 

                           Área de concentração        
     
Profissão/nº vagas  

Atenção Básica/Estratégia de Saúde da 
Família 

Vigilância em Saúde 

ENFERMAGEM 03 03 
PSICOLOGIA  01 ---- 
NUTRIÇÃO 01 01 
SERVIÇO SOCIAL 01 --- 
FISIOTERAPIA 01 --- 
FONOAUDIOLOGIA 01 01 
FARMÁCIA --- 02 
TERAPIA OCUPACIONAL 01 --- 
ODONTOLOGIA 01 --- 
EDUCAÇÃO FÍSICA  01 --- 
SSuubbttoottaall  VVaaggaass  1111  0077  
TToottaall  vvaaggaass  1188  
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2.3 A seleção será de encargo da Coordenação dos Programas de Residência Multiprofissional 

3 ETAPAS DO PROCESSO DE SELEÇÃO 

3.1 PRIMEIRA ETAPA: INSCRIÇÃO DO CANDIDATO 

3.1.1 A inscrição será feita via Internet, no endereço eletrônico www.ufsm.br/prpgp, menu “EDITAIS”,   
submenu “Editais de Seleção”, sendo esta a única modalidade de inscrição aceita;  

3.1.2 Selecione o edital no qual deseja se inscrever e clique em “Para acessar o sistema de inscrições    
clique aqui”, abrirá – Inscrições de Eventos e informações. A seguir clique na opção desejada; 

3.1.3 Leia as instruções com atenção antes de preencher a Identificação do Usuário, informando o e-
mail e senha; 

3.1.4 Após preencher os dados pessoais, clicar em avançar, abrirá uma tela confirmar a inscrição, 
clique em efetuar a inscrição, que aparecerá na tela pré-inscrição realizada com sucesso. Nesta 
mesma tela, aparecerá o link “gerar GRU”, preencha todos os campos solicitados e imprima. O 
pagamento da taxa de inscrição (GRU) deverá ser no Banco do Brasil até o dia 10 de fevereiro de 
2012, conforme expediente bancário, no valor de R$ 56,00; 

3.1.4.1 Não será aceito agendamento de pagamento como comprovante de pagamento da taxa de 
inscrição; 

3.1.4.2 Caberá ao candidato realizar a consulta no sistema de inscrição através do número gerado na 
pré-inscrição, para verificar a sua situação em relação ao comprovante de inscrição. Caso sua situação 
continuar como pré-inscrição a partir desta data entrar em contato com a PRPGP, pelo telefone (55) 
3220 9656, no horário das 8h às 13 horas; 

3.1.5 A inscrição somente será efetivada após a confirmação do pagamento da taxa de inscrição, a 
qual não será restituída; 

3.1.6 Isenção da taxa de Inscrição:  

3.1.6.1 O candidato brasileiro que desejar solicitar isenção da taxa de inscrição deve estar inscrito no 
Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) de acordo com o Decreto N. 
6.593, de 02 de outubro de 2008 e ser membro de família de baixa renda, conforme Decreto n. 6.135, 
de 26 de junho de 2007. A isenção da taxa de inscrição será concedida pelo Departamento do 
Cadastro Único, do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, mediante as informações 
prestadas pelo candidato, no ato da pré-inscrição, no período de 23 a 31 de janeiro de 2012. 

3.1.6.2 A relação dos candidatos contemplados com a isenção da taxa de inscrição será divulgada no 
endereço eletrônico www.ufsm.br/prpgp, a partir do dia 7 de fevereiro de 2012. É de responsabilidade 
dos candidatos realizar consulta no endereço eletrônico www.ufsm.br/prpgp para verificar a sua 
situação com relação a isenção da taxa de inscrição. O candidato que não for contemplado com a 
isenção da taxa, deverá entrar no sistema de inscrição, gerar o boleto bancário e efetuar o pagamento 
até o dia 10 de fevereiro de 2012. 

3.1.6.3 A Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa – PRPGP não se responsabilizará se o candidato 
não conseguir completar o preenchimento da ficha de inscrição por motivo de falhas no sistema e/ou 
congestionamento das linhas de comunicação, bem como de outros fatores técnicos que impossibilitem 
o processamento das informações. A PRPGP sugere que os candidatos não deixem para fazer sua 
inscrição nos últimos dias; 

3.1.6.4 As Comissões de Seleção poderão indeferir as inscrições que não atenderem a todos os 
requisitos e exigências descritas nesse edital ou estejam em desacordo com a legislação pertinente. 
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3.2 SEGUNDA ETAPA: REALIZAÇÃO DA SELEÇÃO 

3.2.1 A seleção de que trata este edital compreenderá somente uma fase: prova de conhecimentos 
mediante aplicação de pprroovvaa  eessccrriittaa  oobbjjeettiivvaa, de caráter classificatório, a ser realizada no dia 22 de 
fevereiro de 2012, das 13h30min às 17h30min. Os locais  (endereços) de realização da prova serão 
divulgados no sites: www.ufsm.br/prpgp, wwwwww..uuffssmm..bbrr  cc, menu “cursos de pós-graduação”, submenu 
“residencia multiprofissional”;;  

3.2.2 A prova é escrita, composta por questões objetivas, com peso dez, de caráter classificatório, não 
podendo, o candidato zerar nenhum dos três blocos constitutivos, descritos na seqüência deste edital; 

3.2.3 Sobre o conteúdo da pprroovvaa  eessccrriittaa: constará de 40 questões distribuídas em blocos temáticos, 
com pesos diferenciados, conforme distribuição do quadro abaixo:   

BLOCO DE QUESTÕES SUB-PESO Blocos temáticos 

Bloco A: da 1ª à 20ª questão 5 Temas comum a todos candidatos de 
todos os programas e áreas de 
concentração (Eixo transversal)  

Bloco B: da 21ª à 30ª questão 3 Temas referentes à Área de 
Concentração de cada programa  em 
que o candidato está inscrito 

Bloco C: da 31ª à 40ª questão 2 Temas relativos ao Núcleo profissional 
do candidato na respectiva área de 
concentração. 

3.2.4 A bibliografia de referencia para cada um dos blocos está descrita no aanneexxoo  0011,,  sseennddoo  qquuee  aallgguunnss  
ddooss  tteexxttooss  ((lliivvrrooss  ee  ccaappííttuullooss  ddee  lliivvrrooss))  ppooddeerrããoo  sseerr  llooccaalliizzaaddooss  nnaa  ssaallaa  ddoo  XXeerrooxx  ddoo  CCCCSS//UUFFSSMM  ((88hh  ààss  
1133  hhoorraass));; 

3.2.5 Em caso de empate entre candidatos serão utilizados os seguintes critérios:  

1º critério: maior nota no bloco A 
2º critério: maior nota no bloco B 
3º critério: maior nota no bloco C 
4º critério: maior idade 

3.2.6 Os candidatos deverão se apresentar no local da prova com antecedência de 30 minutos, 
munidos de documento oficial de identificação com foto;  

3.2.6.1 O candidato que não apresentar o documento de identidade original, no dia de realização da 
prova escrita, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, 
expedido no máximo, há noventa dias. Neste caso o candidato será submetido à identificação especial, 
compreendendo coleta de dados, de assinaturas e de impressão digital em formulário próprio; 

3.2.7 Durante a realização da prova não será permitida: a comunicação entre os candidatos; a 
utilização de aparelhos eletrônicos, tais como bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, 
notebook, palmtop, receptor, gravador, máquina de calcular e máquina fotográfica; a utilização de 
livros, anotações impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive; o afastamento da sala, a 
qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; o afastamento da sala, a qualquer tempo, portando 
a folha de respostas; a não entrega do material das provas ao término do tempo destinado para a sua 
realização; 

3.2.8 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização da prova escrita deverá 
enviar pelo correio (sedex), com data e carimbo de postagem até o dia 10 de fevereiro de 2012, para o 
endereço: Secretaria do Programa de Residência Multiprofissional, Avenida Roraima nº 1000, Prédio 
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Anexo ao Prédio 26, Campus da Cidade Universitária, CEP 97.105-900, Santa Maria, RS, o laudo 
médico original ou cópia autenticada em cartório que justifique o atendimento especial solicitado. A 
solicitação de recursos especiais será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade.  

3.2.9 A candidata que tiver nneecceessssiiddaaddee  ddee  aammaammeennttaarr durante a realização da prova escrita, deverá 
solicitar atendimento especial e anexar junto aos demais documentos necessários para a inscrição, 
cópia da Certidão de Nascimento da criança. A candidata deverá levar um acompanhante, que será 
responsável pela guarda da criança, a qual ficará em local definido pela Comissão de Seleção. A 
candidata que não levar acompanhante não realizará a prova; 

3.2.10 A relação dos candidatos com atendimento especial deferido será divulgada nos sites 
eletrônicos wwwwww..uuffssmm..bbrr  ee  www.ufsm.br/ccs,,  qquuaannddoo  ddaa  ddiivvuullggaaççããoo  ddaass  iinnssccrriiççõõeess  hhoommoollooggaaddaass;;  

3.2.11 O candidato com questionamento sobre alguma questão da prova poderá registrar em formulário 
específico, disponibilizado pelo fiscal e entregá-lo na saída da prova, por ocasião da entrega do cartão 
resposta e caderno prova.  

3.2.12 Publicação do gabarito: no dia 2222  ddee  ffeevveerreeiirroo  ddee  22001111,, após 20horas, no site www.ufsm.br/ccs.. 

3.2.13 Se houver questão da prova escrita anulada, pela Comissão de elaboração da prova escrita, os 
pontos correspondentes às mesmas não serão computados a nenhum dos candidatos.  

3.2.14 A classificação final dos candidatos será por ordem de nota e servirá de base para o 
encaminhamento de bolsas. 

3.3 DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DOS CLASSIFICADOS: será realizado até o dia 24 de 
fevereiro de 2012, na página da PRPGP www.ufsm.br/prpgp. O candidato poderá interpor recurso 
administrativo até dez dias corridos, contados a partir da divulgação do resultado na página da  
PRPGP. Nesse caso, o candidato deve abrir processo administrativo no Protocolo da UFSM e 
endereçado a Secretaria da Coordenação do Programa de Residência Multiprofissional, Centro de 
Ciências da Saúde, Avenida Roraima nº1000, Prédio Anexo ao Prédio 26, Campus da Cidade 
Universitária, CEP 97.105-900, Santa Maria, RS.  

3.4 TERCEIRA ETAPA: SOLICITAÇÃO DE CONFIRMAÇÃO DA VAGA E DA ENTREGA DOS 
DOCUMENTOS DOS CANDIDATOS CLASSIFICADOS: 

3.4.1 O candidato deverá realizar a solicitação de confirmação da vaga através do endereço eletrônico 
www.ufsm.br/derca, utilizando o número de inscrição gerado no comprovante de inscrição como login e 
a data de nascimento (formato DDMMAAAA) como senha, conferindo, completando e, se necessário, 
corrigindo os dados apresentados.  

3.4.2 A documentação à confirmação da vaga deverá ser entregue nos dias 06 e 07 de março de 
2012, das 8h30min às 11h30min e das 13h30min às 16h30min, no Departamento de Registro e 
Controle Acadêmico – DERCA, Av. Roraima, n. 1000, Prédio da Administração Central, 3° andar, sala 
336, Campus da UFSM, Bairro Camobi. A documentação deverá ser acondicionada em envelope e 
obrigatoriamente constar as seguintes informações:  

NOME completo:................................................................................................................................................................. 
PROFISSÃO INSCRITA NA SELEÇÃO:................................................................................................................ 
NOME DO PROGRAMA DE RESIDENCIA PRETENDIDO: ....................................................................................... 
ÁREA DE CONCENTRAÇÃO:................................................................................................................ ........................... 
ENDEREÇO COMPLETO: rua ou avenida, número, complemento, bairro, cidade, estado e CEP........................................ 
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3.4.3 Documentos necessários para todos os candidatos classificados a ser entregue no DERCA: 

3.4.3.1 Candidato brasileiro: 
(a) uma fotografia recente 3x4 ou 5x7 (escanear e inserir no sistema de solicitação de confirmação da 
vaga, via internet no site: www.ufsm.br/derca);  
(b) cópia da Cédula de Identidade Civil ou Militar (com validade indeterminada); 
(c) cópia do CPF; 
(d) cópia do Título Eleitoral (bem legível); 
(e) cópia da comprovação da situação militar (para os homens); 
(f) cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento (bem legível); 
(g) comprovante de pagamento original da taxa de inscrição; 
(h) cópia do Diploma de Graduação ou Curso Superior ou, na ausência destes, Atestado de Provável  
        Formando ou Certificado de Conclusão do Curso para o 2° semestre de 2011; 
(i) Comprovante de solicitação de confirmação da vaga, impresso e assinado. 
           
3.4.3.2 Candidato estrangeiro: 
(a) uma fotografia recente 3x4 ou 5x7 (escanear e inserir no sistema de solicitação de   confirmação da 
vaga, via internet no site: www.ufsm.br/derca); 
(b) cópia do Passaporte; 
(c) Visto temporário e registro junto à Polícia Federal; 
(d) comprovante de inscrição impresso e assinado; 
(e) comprovante original de pagamento da taxa de inscrição; 
(f) cópia do Diploma de Graduação ou Curso Superior. 
 
3.5 QUARTA ETAPA: MATRÍCULA, será realizada nos dias 06 e 07 de março de 2012, na 
Coordenação do Curso, no horário das 8h às 12 horas e das 14h às 17 horas. O candidato deverá 
entregar no ato da matrícula, cópia dos seguintes documentos:  

3.5.1 Comprovante de inscrição no respectivo Conselho Profissional; 
3.5.2 Termo de Compromisso, conforme modelo a ser disponibilizado no site www.ufsm.br/ccs, menu  
“cursos de pós-graduação”, submenu “residencia multiprofissional”; 
3.5.3 Apresentação de Apólice de Seguro contra acidentes pessoais, contratado pelo residente. 
(podendo ser entregue até 07 dias após matrícula) 

3.5.4 Até 60 dias após a matrícula, o residente deverá entregar, na Secretaria da Coordenação do 
Programa de Residência Multiprofissional, o comprovante de residência no município de Santa Maria; 

3.5.5 Em caso de desistência do residente matriculado até 60 dias após início do Programa  ddee  
RReessiiddêênncciiaa  MMuullttiipprrooffiissssiioonnaall, a vaga será preenchida por candidato aprovado na mesma profissão, área 
de concentração e Programa. Caso não haja suplente a vaga não será preenchida.  

3.5.6 O Diploma de Graduação ou Curso Superior deverá ser entregue ao DERCA até o término das 
aulas do primeiro semestre letivo de 2012, conforme o Calendário Acadêmico da UFSM. 

4 ALTERAÇÃO DO EDITAL: adendos, correções ou novos Editais, sempre que necessários, serão 
publicados em jornal de circulação local e nos sites www.ufsm.br/prpgp,  www.ufsm.br e 
www.ufsm.br/ccs. 

5 As informações contidas neste Edital são de inteira responsabilidade da Coordenação dos Programas 
de Residência Multiprofissional. Os processos seletivos serão realizados sob a responsabilidade das 
Comissões de Seleção, indicadas pelo Colegiado dos Programas de Residência Multiprofissional 
(COREMU-CCS/UFSM) e oficializadas pelo Centro de Ciências da Saúde/UFSM. 
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6 As Comissões de seleção poderão indeferir inscrições, que não atendam a todos os requisitos e 
exigências deste edital. 

7 INÍCIO DAS AULAS: dia 07 de março de 2012 

 

Vânia Maria Fighera Olivo  
Coordenadora dos Programas de Residencia 

Multiprofissional em Saúde-CCS/UFSM 

Hélio Leães Hey 
Pró-Reitor  
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BLOCO A - Bibliografia referente aos TEMAS COMUM (Eixo Transversal) a todos candidatos:  

• SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE NO CONTEXTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE SAÚDE 
• CLINICA AMPLIADA E REDES DE ATENÇÃO  NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE  
• GESTÃO, PLANEJAMENTO E REDES DE PRODUÇÃO EM SAÚDE PÚBLICA 
• FORMAÇÃO PROFISSIONAL, EDUCAÇÃO EM SAÚDE E EM SERVIÇO NUM CONTEXTO DO HUMANIZA SUS 

BRASIl. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. 27 ed.- São Paulo: Saraiva, 2001. Título 
VIII, da ordem social, art. 194 a 200. Disponível em: www.planalto.gov.br/.../Constituicao/constituiçao_compilado.htm  

BRASIL, Ministério da Saúde DECRETO Nº 7508, de 28/06/2011. Regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, para dispor 
sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, 
e dá outras providências. Disponível em:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/decreto/D7508.htm 

 BRASIL, Ministério da Saúde PORTARIA Nº 4.279, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010 Estabelece diretrizes para a organização da Rede 
de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: http://www.brasilsus.com.br/legislacoes/decretos.html 

BRASIL, Ministério da Saúde PORTARIA Nº 2.488, DE 21 DE OUTUBRO DE 2011. Aprova a Política Nacional de Atenção Básica, 
estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia Saúde da 
Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS).  

CARVALHO, S.R.; CUNHA, G.T. A Gestão da Atenção na Saúde: Elementos para Pensar a Mudança da Organização na Saúde In: 
Campos, G. W. de S. et al (Orgs). Tratado de Saúde Coletiva. 2ed São Paulo: Hucitec; Rio de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2008PEDUZZI, 
Marina.  

Equipe multiprofissional de saúde: conceito e tipologia Revista de Saúde Publica, 2001;35(1):103-9 Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/rsp/v35n1/4144.pdf 

CAMPOS, G.W. de S.; AMARAL, M. A. do. Clínica Ampliada e Compartilhada, a gestão democrática e redes de atenção como 
referenciais teórico-operacionais para a reforma do hospital. Ciênc. saúde coletiva vol.12 nº.4. Rio de Janeiro July/Aug. 2007.  

 OLIVEIRA, G,N. Apoio matricial como tecnologia de gestão e articulação em rede.In: G,W,C: G, A,V, P (orgs) Manual de Práticas de 
Atenção Básica: saúde ampliada e Compartilhada. Saõ Paulo: Aderaldo & Rothschild, 2008. 

CARVALHO, A,I; BUSS, P. M. Determinantes Sociais na Saúde, na Doença e na Intervenção -  In: Politicas e Sistema de Saúde no 
Brasil. Organiz. Lígia Giovanella, Sarah Escorel, Lenaura de Vasconcelos Costa Lobato et. al. Rio de Janeiro- Ed. FIOCRUZ, 2008. 

NORONHA, J.C; LIMA, L. D. MACHADO, C. V. O Sistema Único de Saúde- SUS. In: Politicas e sistema de Saúde no Brasil. Organ.Lígia 
Giovanella, Sarah Escorel, Lenaura de Vasconcelos Costa Lobato et. al. Rio de Janeiro- Ed. FIOCRUZ, 2008. 

BARATA, R. Condições de Saúde da População Brasileira. In: Politicas e Sistema de Saúde no Brasil. Organizado por  Lígia Giovanella, 
Sarah Escorel, Lenaura de Vasconcelos Costa Lobato et. al. Rio de Janeiro- Ed. FIOCRUZ, 2008. 

SILVA, Fernandes da Silva (org.). Redes de atenção à saúde no SUS: o pacto pela saúde e redes regionalizadas de ações e serviços 
de saúde.Campinas, S.P.:IDISA:CONASEMS,2008.  

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação na Saúde. Departamento de Gestão da Educação em 
Saúde. Política Nacional de Educação Permanente em Saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Gestão do Trabalho e da Educação 
na Saúde, Departamento de Gestão da Educação em Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, 2009. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Portaria GM/MS nº 1.996, de 20 de agosto de 2007. Dispõe sobre as diretrizes para a implementação da 
Política Nacional de Educação Permanente em Saúde e dá outras providências. 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/Portaria_1996-de_20_de_agosto-de-2007.pdf            

CARVALHO, Y.; CECCIN, R.B. Formação e Educação em Saúde: Aprendizados com Saúde Coletiva. In: Campos, G. W. de S. et al 
(Orgs). Tratado de Saúde Coletiva. 2ed São Paulo: Hucitec; Rio de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2008.  

 
BLOCO B - Bibliografia referente ao temas específicos para cada ÁREA DE CONCENTRAÇÃO 
em que o candidato está inscrito 

A.C.:  HEMATO-ONCOLOGIA: Política de saúde, Legislação e Intervenções em Hemato-Oncologia 

Resolução RDC nº 220, de 21 de setembro de 2004. Aprova o Regulamento Técnico de funcionamento dos Serviços de Terapia 
Antineoplásica. D.O.U. - Diário Oficial da União; Poder Executivo, de 23 de setembro de 2004. ANVISA - Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária. Disponível em: http://pnass.datasus.gov.br/documentos/normas/121.pdf 

Portaria nº 2.439/GM, de 08 de dezembro de 2005, Institui a Política Nacional de Atenção Oncológica: promoção, prevenção, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação e cuidados paliativos, a ser implantada em todas as unidades federadas, respeitadas as 
competências das três esferas de gestão. Diário Oficial da República  Federativa do Brasil, Brasília DF, n. 76, 09 dez. 2005. Seção 1, 
páginas 80-81.  

Ações de enfermagem para o controle do câncer: uma proposta de integração ensino-serviço. / Instituto Nacional de Câncer. – 3. ed. 
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rev. atual. ampl. – Rio de Janeiro: INCA, 2008. 628 p. Páginas 23 à 45;  141 à 154. Disponível em: 
http://www.inca.gov.br/enfermagem/index.asp 

CAPÍTULO 8: O INCA, o SUS e os desafios da saúde pública brasileira, página 141 em: Teixeira, Luiz Antonio (Coord.). De Doença 
desconhecida a problema de saúde pública: o INCA e o controle do Câncer no Brasil / Luiz Antonio Teixeira; Cristina M. O. Fonseca.- 
Rio de Janeiro : Ministério da Saúde, 2007. 172 p.. Páginas 141 à 168. Disponível em: 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/doenca_desconhecida_saude_publica.pdf 

Aderência do paciente: guia para profissionais de saúde. As cinco dimensões da aderência. Instituto Estadual de Hematologia. Rio de 
Janeiro. Edição revisada 02/2010. HEMORIO. 26 p. Disponível em: 
http://www.hemorio.rj.gov.br/Html/pdf/manuais_2011/Manual_Aderencia.pdf 

A.C.:   MATERNO-INFANTIL: Política de Saúde Materno-Infantil  

 BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Política 
nacional de atenção integral à saúde da mulher: plano de ação 2004-2007 – Brasília: Ministério da Saúde, 2004. Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/politica_nac_atencao_mulher2.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas. Pré-natal e 
puerpério: atenção qualificada e humanizada. Brasília, DF, 2006. Disponível em 
http://dtr2001.saude.gov.br/editora/produtos/livros/pdf/05_0151_m.pdf 

BRASIL. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. II Plano Nacional de 
Políticas Públicas para as Mulheres. Brasília, 2008.Disponível em http://generoracaetnia.org.br/publicacoes/IIPNPM.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas e Estratégicas. Parto, 
Aborto e Puerpério. Assistência Humanizada à Mulher. Ministério da Saúde/FEBRASGO/ABENFO. Brasília, DF, 2001. Disponível 
em http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/cd04_13.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Saúde da criança: nutrição 
infantil: aleitamento materno e alimentação complementar / Ministério da Saúde, – Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2009. 
Disponível em http://www.telessaudebrasil.org.br/lildbi/docsonline/8/1/118 CAB_23_Saude_da_Crianca_em_01_06_09.pdf. 

Fundo das Nações Unidas para a Infância. Iniciativa Hospital Amigo da Criança: revista, atualizada e ampliada para o cuidado 
integrado: módulo 1: histórico e implementação– Brasília : Ministério da Saúde, 2008. Disponível em 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/iniciativa_hospital_amigo_crianca_modulo4.pdf 

A.C.:  CRÔNICO-DEGENERATIVO: Política de Saúde ao Adulto com ênfase na Atenção ao Crônico-Degenerativo não 
transmissível 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. Humaniza SUS: 
Política Nacional de Humanização: a humanização como eixo norteador das práticas de atenção e gestão em todas as instâncias 
do SUS / Ministério da Saúde, Secretaria-Executiva, Núcleo Técnico da Política Nacional de Humanização. – Brasília: Ministério 
da Saúde, 2004. http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/humanizasus Acesso em 28/12/2011. 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância à Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Diretrizes e recomendações para 
o cuidado integral de doenças crônicas não-transmissíveis: promoção da saúde, vigilância, prevenção e assistência / Ministério da 
Saúde, Secretaria de Vigilância à Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde. – Brasília: Ministério da Saúde, 2008. 72 p. – (Série B. 
Textos Básicos de Atenção à Saúde) (Série Pactos pela Saúde 2006; v. 8) 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/volume8livro.pdf . 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Envelhecimento e saúde da 
pessoa idosa / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica – Brasília : Ministério da 
Saúde, 2006. 192 p. il. – (Série A. Normas e Manuais Técnicos) (Cadernos de Atenção Básica, n. 19) 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/caderno_atenca_basica_idoso.pdf  

CAMPOS, G.W.S.; DOMITTI, A. C. Apoio matricial e equipo de referência: uma metodologia para a gestão do trabalho 
interdisciplinar em saúde. Cad. Saúde Pública, v. 23, n.2, Rio de Janeiro, fev.2007. www.scielo.br/pdf/csp/v23n2/16.pdf . 

CECÍLIO, L. C. O; MERHY, E.E. Integralidade do cuidado como eixo da gestão hospitalar. Campinas, 2003. 
http//www.hc.ufmg.br/gids/anexos/Integralidade.pdf 

 GASTÃO, W. S. C. AMARAL, M. A. A clínica ampliada e compartilhada, a gestão democrática e redes de atenção como 
referênciais teórico-operacionais para a reforma do hospital. Ciênc. saúde coletiva vol.12 no. 4 Rio de Janeiro July/Aug. 2007. 
http://www.scielo.br/pdf/csc/v12n4/04.pdf  Acesso em 28/12/2011. 

Organização Pan-Americana de Saúde. Doenças crônico-degenerativas e obesidade: Estratégia mundial sobre alimentação 
saudável, atividade física e saúde. Brasília, 2003. http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/d_cronic.pdf Acesso em 02/01/2010. 

BRASIL. Ministério da Saúde. A vigilância, o controle e a prevenção das doenças crônicas não transmissíveis: DCNT no contexto 
do Sistema Único de Saúde brasileiro / Brasil. Ministério da Saúde – Brasília : Organização Pan-Americana da Saúde, 2005. 
http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/DCNT.pdf acesso em 04/01/2010 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Hipertensão arterial sistêmica 
para o Sistema Único de Saúde / Ministério da Saúde, Secretaria de Atenção à Saúde, Departamento de Atenção Básica. – 
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Brasília : Ministério da Saúde, 2006. 58 p. –(Cadernos de Atenção Básica; 16) (Série A. Normas e Manuais 
Técnicos)http://dtr2004.saude.gov.br/dab/docs/publicacoes/cadernos_ab/abcad15.pdf -acesso em 04/01/10 

LESSA, Inês. Doenças crônicas não-transmissíveis no Brasil: um desafio para a complexa tarefa da vigilância. Ciência e saúde 
Coletiva, v.9,n.4, out./dez. 2004, Rio de janeiro. 

 

A.C.:    ATENÇÃO BÁSICA/ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA 

BRASIL, Ministério da Saúde PORTARIA Nº 2.488, DE 21 DE OUTUBRO DE 2011 Aprova a Política Nacional de Atenção 
Básica, estabelecendo a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia 
Saúde da Família (ESF) e o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACS).  

BRASIL, Ministério da Saúde PORTARIA Nº 4.279, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010 Estabelece diretrizes para a organização da 
Rede de Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Disponível em: 
http://www.brasilsus.com.br/legislacoes/decretos.html 

ANDRADE,L.O.M et al. Atenção Primária à Saúde e Estratégia de Saúde da Família. In: Campos, G. W. de S. et al (Orgs). Tratado 
de Saúde Coletiva. 2ed São Paulo: Hucitec; Rio de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2008PEDUZZI, Marina.  

CAMPOS, G.W. et al. Reflexões sobre Atenção Básica e a Estratégia de Saúde da Família. In: G,W,C: G, A,V, P (orgs) Manual de 
Práticas de Atenção Básica: saúde ampliada e Compartilhada. São Paulo: Aderaldo & Rothschild, 2008.  

MASSUDA, Adriano. Praticas de Saúde Coletiva na Atenção Primária de Saúde.   In: G,W,C: G, A,V, P (orgs) Manual de Práticas 
de Atenção Básica: saúde ampliada e Compartilhada. Saõ Paulo: Aderaldo & Rothschild, 2008.  

PINTO, C.A.G.; COELHO,I.B. Co-gestão do processo de trabalho e composição da agenda em uma equipe de atenção básica. In: 
G,W,C: G, A,V, P (orgs) Manual de Práticas de Atenção Básica: saúde ampliada e Compartilhada. Saõ Paulo: Aderaldo & 
Rothschild, 2008.  

PINHEIRO, ROSENI; MATTOS, RUBENS ARAUJO DE (ORGS). Construção da Integralidade. Cotidiano, saberes e praticas em 
saúde. 2003. 2 ed. IMS – UERJ . ABRASCO. Rio de Janeiro, 1ª reimpressão, 2004.  

PEDUZZI, Marina. Equipe multiprofissional de saúde: conceito e tipologia Revista de Saúde Publica,2001;35(1):103-9 

PINHEIRO, R. MATTOS, R. (Orgs)  Os sentidos da integralidade na atenção e no cuidado à saúde. 6. ed. Rio de Janeiro: 
IMS/UERJ - CEPESC - ABRASCO, 2001.  

 

A.C.:    VIGILANCIA EM SAUDE 

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Histórico e conceito. In: Vigilância em Saúde-parte I. Brasília:CONASS,2011 
(p10 a 17).  

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Sistema Nacional de vigilância em Saúde. In: Vigilância em Saúde-parte I. 
Brasília:CONASS,2011 (p. 50 a 77).  

NETO, G.V. et al. Vigilância Sanitária no Brasil. In: Campos, G. W. de S. et al (Orgs). Tratado de Saúde Coletiva. 2ed São Paulo: 
HUCITEC; Rio de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2008PEDUZZI, Marina.  

WALDMAN,Eliseu Alves. Vigilancia como prática de saúde pública. In: Campos, G. W. de S. et al (Orgs). Tratado de Saúde 
Coletiva. 2ed São Paulo: Hucitec; Rio de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2008PEDUZZI, Marina. Disponível no Xerox  do CCS/UFSM 

BRASIL. Ministério da Saúde. A vigilância, o controle e a prevenção das doenças crônicas não- transmissíveis: DCNT no contexto 
do Sistema Único de Saúde brasileiro / Brasil. Ministério da Saúde – Brasília : Organização Pan-Americana da Saúde, 2005. 
http://www.saude.es.gov.br/download/GERA_DCNT_NO_SUS.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Departamento de Análise de Situação em Saúde. Saúde Brasil 
2010: uma análise da situação de saúde e de evidências selecionadas de impacto de ações de vigilância em saúde. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2007. Capítulos 2, 5 e 11.http://portal.saude.gov.br/portal/saude/Gestor/visualizar_texto.cfm?idtxt=38462 

BRASIL. Portaria nº 104, de 25 de janeiro de 2011. Diário oficial da União. Seção 1. Nº 18, quarta-feira, 26 de janeiro de 2011. 
Páginas 37 e 38.http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/portaria_104_26_2011_dnc.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. Vigitel Brasil 
2010: vigilância de fatores de risco e proteção para doenças crônicas por inquérito. Brasília: Ministério da Saúde, 2011. Páginas 31 
a 129.http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/vigitel_2010_preliminar_web.pdf 

RIO GRANDE DO SUL. Secretaria Estadual da Saúde. Centro Estadual de Vigilância em Saúde / Vigilância em saúde: 
informações para os secretários municipais, 2005. Porto Alegre: CEVS, 2005. Série Cadernos do Cevs, 
nº1.http://www.saude.rs.gov.br/dados/1158934242816CARTILHA%20SAUDE-nova.pdf 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Guia de Vigilância     Epidemiológica. págs. 18 à 78 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/guia_vigilancia_epidemio_2010_web.pdf. 
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BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Portaria Nº 2.529, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2004. 
http://portal.saude.gov.br/portal/arquivos/pdf/portaria2529_2004.pdf 

A.C.   SAÚDE MENTAL 

BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Ações Programáticas Estratégicas. Saúde Mental 
no SUS: os centros de atenção psicossocial. Série F. Comunicação e Educação em Saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 2004. 
(disponível em WWW.ccs.saude.gov.br/saude_mental/pdf/SM.pdf.) 

BRASIL. Ministério da Saúde. Política Nacional de Saúde Mental. Disponível em portal.saude.gov.br/saúde/área.cfm?id_area=925 

_____.Lei nº 10216 de 06.04.2001. DOU.DE 09 DE ABRIL DE 2001. 

MIELKE,F.B.; KANTORSKI, L.P.; JARDIM, V.M.R.; OLSCHOWSKY, A.; MACHADO, M.S. O cuidado em saúde mental no CAPS 
no atendimento dos profissionais. Ciência & Saúde Coletiva, 14(1):159-164,2009 (disponível em 
HTTP://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttex&pid+s1413-81232009000100021&Ing=pt 

TALBOBOT,J.; HALES. R.; YODOFSKY,S. Tratado de psiquiatria. Trad. Batista,M. e Goulart, M.C.M. Porto Alegre: Artes Médicas, 
1992. 

OLIVEIRA, Bottaro. Saúde mental na saúde da família: Subsídios para o trabalho assistencial. São Paulo: Olho diáqua.2006 

PINHEIRO, Roseni; GULJOR, Ana Paula; GOMES, Aluisio; MATTOS, Ruben Araújo de (organizadores).Desinstitucionalização na 
saúde mental: contribuições para estudos avaliativos Rio de Janeiro : CEPESC: IMS/LAPPIS: ABRASCO, 2007. 284 p. (Série 
Saúde participativa). 

 MERHY, E.E.; AMARAL, H. (Org.). A reforma psiquiátrica no cotidiano II. São Paulo/Campinas: Aderaldo & Rothschild/Serviço de 
Saúde Doutor Cândido Ferreira, 2007.  
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BLOCO C - Bibliografia referente ao temas específicos para cada NÚCLEO PROFISSIONAL 
na respectiva área de concentração em que o candidato está inscrito 

NUCLEO DA ENFERMAGEM 

ENFERMAGEM  em Estratégia de Saúde da Família 

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Estratégia de Saúde da Família. In Atenção primária e promoção da Saúde, 
vol 3. Brasília:CONASS,2011 (p. 54 a 73).. 

JONAS, L.T.; RODRIGUES, H.C.; RESCK, Z.M.R. A função gerencial do enfermeiro na Estratégia Saúde da Família:limites e 
possibilidades. Rev. APS; 2011; jan/mar; 14(1); 28-38  

BARATIERI, Tatiane; MARCON, Sonia Silva. Identificando facilidades no trabalho do enfermeiro para o desenvolvimento da 
longitudinalidade do cuidado. Rev. enferm. UERJ, Rio de Janeiro, 2011 abr/jun; 19(2):212-7. 

SCHIMITH, Maria Denise; LIMA, Maria Alice Dias da Silva. O enfermeiro na equipe de saúde da família: estudo de caso  Rev. 
enferm. UERJ, Rio de Janeiro, 2009 abr/jun; 17(2):252-6. 

MATUMOTO, S.; MISHIMA, S.M.; PINTO,I.C. Saúde Coletiva: um desafio para a enfermagem. Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 
17(1):233-241, jan-fev, 2001 

BRASIL, Ministério da Saúde. PORTARIA Nº 2.488, DE 21 DE OUTUBRO DE 2011.disponível em: 
http://www.brasilsus.com.br/legislacoes/gm/110154-2488.html. 

ENFERMAGEM  em Vigilância em Saúde 

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. As responsabilidades das esferas de governo e o papel da SES na Atenção 
básica. In Atenção primária e promoção da Saúde, vol 3. Brasília:CONASS,2011. 

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Gestão da vigilância sanitária. In Vigilancia em Saúde, vol 2 
Brasília:CONASS,2011.  

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Perfil demográfico e epidemiológico do Brasil. In Vigilancia em Saúde, vol 1. 
Brasília:CONASS,2011.  

BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. Conceitos gerais sobre assistência de média e alta complexidade no sistema 
único de Saúde.In Assistência de média e de alta complexidade no SUS vol.4.Brasília:CONASS,2011. 

BRASIL, Ministério da Saúde PORTARIA MS.2.616/98 regulamenta as ações de controle de infecção hospitalar no país, em substituição a Portaria 
MS 930 / 92 . Disponível em: http://www.ccih.med.br/portaria2616.html 

AYRES, J. R. C. et.al. Risco, vulnerabilidade e praticas de prevenção e promoção de saúde. G. W. de S. et al (Orgs). Tratado de 
Saúde Coletiva. 2ed São Paulo: Hucitec; Rio de Janeiro: Ed. Fiocruz, 2008PEDUZZI, Marina.  

ENFERMAGEM  em  Saúde Mental 

BECK, C.L.C. et al. Fatores que favorecem e dificultam o trabalho dos enfermeiros nos serviços de atenção à saúde. Revista da 
Escola de Enfermagem Anna Nery. Rio de Janeiro, v. 14, n. 3, p. 490-495, 2010. Disponível em:  
http://www.scielo.br/pdf/ean/v14n3/v14n3a09.pdf 

DIAS,C.B.; SILVA, A.L.A e. O perfil e a ação profissional da(o) enfermeira(o) no Centro de Atenção Psicossocial. Revista da Escola 
de Enfermagem da USP. São Paulo, v. 44, n. 2, p. 469-75, 2010. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/reeusp/v44n2/32.pdf 

HUMEREZ, D.C. de; SANTOS, F.Q. Saúde Mental: bases para o cuidado na atenção primária. In: BRETAS, A.C.P; GAMBA, M.A. 
Enfermagem e Saúde do Adulto. Barueri: Manole, 2006.  

MORENO, V. Enfermeiros e a família do portador de transtorno mental. Revista Brasileira de Enfermagem. Brasília, v. 63, n.4, p. 
603-07, 2010. Disponível em: http://www.scielo.br/pdf/reben/v63n4/16.pdf 

STEFANELLI, M.C.; FUKUDA, I.M.K.; ARANTES, E.C. Enfermagem Psiquiátrica em suas dimensões assistenciais. Barueri: Manole, 
2008. Capítulos: 3, 5, 8, 10, 16, 17, 21, 23, 25, 27, 30, 32, 33, 34 e 35.  

ENFERMAGEM  em   Hemato-oncologia 

GATES, Marcela; FINK, Regina M. Segredos em Enfermagem  Oncologica (tradução: ZANATTA, Marcela; KALAKUN, Luciane) 
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